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PROPOSTA DE EMENDA MoDIFICATIVI x. OC J Izozl
âo

PROJETO DE LEI N'036 /21

e connssÃo DE coNsrrrr.rÇÃo, .rusrrÇl u nrnlÇÃo rnur.
analisando o Projeto de Lei n." 036/21. decide apresentar a seguinte Emenda:

Artigo l.'Altera o artigo n.' 10, do Projeto de Lei n.'036/2'1.

Paragrafo único- O dispositivo mencionado no capú, passaní a ter a seguinte redação:
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Cômara Mnicipal, Pmjeto de Lei específico para a análise da concessão dos incentivos

fiscais.

Parágrafo Único. O Projeto de Lei mencionado no Caput desíe arligo só será aprovado e

concedidos incentivos fiscais quando obsemar todos as normas de finanças públicas

voltadas pua a responsabilidde na gestfu fiscal, comprovando a obediência aos ditames

inscrilos tw Lei de Responsabilidade Fiscal - Iti Complementar n." l0l, de 4 de maio de

2000 e suas alterações- "

Artigo 3.'As despesas decorrentes com a prês€nte, §oÍrerão por conta de dotações orçamentáriâs previstas,

suplementadas se necessário;

Artigo 4.o Esta Emenda entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário

Sala das Sessões, 20 de maio de 2021
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A intenção da presente Comissão é de adequar o texto do Projeto apresentado

pelo Executivo ao ordenamento jurídico nacional, conforme se depreende da Lei de Responsabilidade Fiscal

(Lei Complementar n.e 101, de 4 de maio de 20fl))

Ao apresentar esta emenda modificativa, entendemos contribuir com a legalidade

do projeto e fortalecer as normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal.

Assim, cientes da necessidade da presente alteração, êsperamos a habitual

presteza dos demais Membros deste Parlamento para apoiar esta propositura.

Sala das Sessões, 20 de maio de 2021
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